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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10920-000.04R/94-15
LADRI 

Sessão de 20 de março de 1996 	 ACORDO NR. 101-89.50S

Recurso nr.: 00.417 - PIS 1991

Recorrente : CIPLA INDUSTRIA DF TUBOS, MANGUEIRAS E FLEXIVETS

Recorrida	 nRF FM JOINVILLE - Sr.

CONTRIBUIÇRO PARA O PIS/FATURAMENTO CONSTITUCIONA-
LIDADE DAS LEIS - A apreciação de constitucionali-
dade ou não de lei regularmente emanada rin Poder
Lenis1,-;tivo é matéria da comde tAncia exclusiva do
Poder :ludiciári. Re, reiteradas vezes, o Rupremo
Tribunal Federal manifesta-se sobre a incons t itu-
cionalidade de determinadas leis, para poupar-se a
Fazenda Pàhlica do einus da sucumbAndia em penden-
gas Judiciais, é valido estender-se o que foi de

gr.t,..i-se
nistrativo.

 Pretório ao prr.rr1imento admi--

PIS/FATURAMENTO - A cobrança da contribuição para
P PIS/FATURAMENT com apoio nos Decretos Leis nr.
2445/SR e 2449/88 não encontra respaldo nas Juris-
prudÊncias administrativa e Judicial, eis que fo-
ram declarados inconstitucionais pelo Supremo Tri-
bunal Federal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por rIP; A INDmSTRIA DP THEns, MANGUEIRAS. E FLEXI-

VFIR

ACORDAM 05 Membros da Primeira Càmara do Primeiro don-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votds, dar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-
sente julgado.

Rala das Ress'bes, em 20 de março de 1996

- PRESIDENTE
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FORMALIZADO EM.-;	 23 ABR 1996

Participaram, ainda, do presente juloam .=ntn. Ps seguintes Consr=lhei-
ros FRANCISCO nR. ASSIS MIRANDA, KA7UKI SHInRARA, SANDRA MARIA FARnNT
= RAUL PIMENTEL Au5i u=tificsAam=nte, os Conselheiros SEPARTIMO

RODRTSHER CABRAL = =I RO ALVES FETTnEA.
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F.'-.....ic:..?,sc. n2 10920/000.042/94-15

Recu ..fso n2: 00.417

Recorr(ent f,	 E.:IPI..: INEMSVRIA DE. rUEDS, MANGUEIRAS E fl....E)f..¡WEIS

AcOrdão n9 101-89.508

RFLATó RI n

SU-1......A INDMSTRIA DE -mBos, MANGUEIRAS E FlEXIVEIS L..TDA.

qualificada. nos autos, recorre paxa este f...;.:onselho, contra de-

cisão do Sr. Delegado da R...:,?ceita fi,..E, del-Ed. em Joinville -- SC., que

julgou procedente o Auto de Infra,...:., de fls- 09, lavrad para a

cobrança da Cont'ribu • ção para o PISSFATURAMENTfly relativa a me-

ses do ano 199i., não recolhida aos :......ofres da União.

Na. impugnação apresentada(fis. 15/30), a empresa argu-

mentou, em síntese, que:

a) 'Eef incoHstitucional referida. exação, como jà deci-

dído p elo P,..: ..der Judiciário',1

b) ser. ilegítima a aplicação de juros equivalentes a

IRD'3

c) ser imposs .S.vel a utilização da UFIR no ano de 1992.

A .,,!.u.i.....).[-..idade julgadora de primei y a instãncia. manteve a

exigncía fiscaj, aduzindo que a aut,...........,ridade	 administrativa	 não

tem competè'ncia. legal para. apreciar a argüição de inconstitucio-

nalidade das leis.

com o recurso de fls. 4A a 53, lido em plenayio.

i
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c-1	 -Fr	 C3

Conselheiro Jezer de Olivel y. a Candido, relatoy,

O -ru,?curso e tempestivo , dele, portanto, tomo conheci -

F'.'1--imeiramente, permito-me reafirmar que não è permiti . -

não de lei regularmente emanada do Poder Legislativo, pois, como

exclusiva de outro Poder (o J1Kliciario), além de f.:',2r.iy. a iudepeu-

cli,.....:La dos p,:::Jdes da Pepl'iblica preconizada na Magna ,,. 5.	 a.

Como se sabe, o Pacto Social efetuou a divisão de po-

d'res em tr@s ramificaçbes -- o Executivo, o Legislativo e o JU--

diciácrio -- at .k'ibuimi , -1.hes competVcias sapa.: TI 	 para. o de-

sempenho de suas. reswy;?ctivas funçbes, estabelecendo, ainda, as

E ipóteses em que cabem o ..:.».:.:=Lit.role 	 e a fiscalização entre os .)o...

déres(sistema de freios e contrapesos),

Assim, o artigo 22. da Constituição Federal estabelece

' Art,„ 22 - Sà4o Poderes da UDi8,, independerp -

j

Não resta diÁvida que a inter . ..,, ncla, Wao autorizada

..
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na Carta Magna, de um Poder em outro, fere a ha(monia e a inde-

pendcia que deve e'xistir ent .(e os pod-res da República, pnndo

Por outrú lado, ê y elevante notar que no controle da

constitucionalidade das leis, a Constituiç%o FedE~ procurou

adotar certos. (equisitos que inexistem nos. julgamentos adminis-

)-aí, precipe ., a gaarda da CopsÂtiOci,

I -- p-oce5.sdr . E' J,:flga,oriQinariafflepte

..1.1 of ,Èt::: )?c~tiçe fedeaI ,:m.s, e...tadal;

de meotitepai2dade

III - J,'J.Igar, kedíante recw-so extr,-=ondinário,

2	
-
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i2, O Pro~ado?----Ocral da •Re~Ilea dÊ::

~eia do Sp)-,E p?o 7 y'lbw9a1 Fed6.y'ai

b-ativo, pr'a faz'J-lo ew b-iPta dia,

g 32, Qaap do o S,ffpreno Tr.~ai Fed.al ap;--e-

wa Ieg,RI :::	 ,J .to or y»at:o, eitaá pregiapene,

I/
dfi p itjva do Sp:,-epo	 ~•i Fede-t-aIr

	

3	
,
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.0s dispositivos transcritos . traduzem com suficiente

..,:i......ivo colim,.:Ado pela 1....ei Maior foi 	 atribuir	 ao

Supremo Tribunal Federal a l'iltima e derradefra palavra sobre a

cJ...'...)nst.itticionalidade on não de lei,

Obviamente que para decidir e declarar a iiriu:mlstitu-

cionalidade de lei aquele Excelso PrE .f.itufrl-ii..-...i„ necessariamente, de-

'V 21:::' 	 1.. l'i '1,11 E'r" p 1' E 1.11 át..1' 	,,:,:,	 1.: ,......? ...Á 1;' 	 1 1'..1? g .:":11? ..t. 	 ,1::., 	;11 t:1:11-1 'i' '11 ..1.,1"; "1; át - 1. ,.::, 	,..: C, :11	 j .	 .i.....Cii-1 e. I; :1 "1j 11 .1. t; J:1( Cf „

Não se pode, usando o argumento de que o ...jtAlg-ad........ci-	 ad-

ministrativo deve apreciar a constitucionalidade ou não de ¡lis- -

positivo legai, pois. a. Constituição é uma lei e assim deve ser

interpretada, já que tal entendimento traduz uma afronta. á Lei

Ao interpr . ete é válida e necessária a interw'uetaçã.o„

entretanto, o julado y administrativo está jungido -- como de

resto, todas as pessoas -• a competência que lhe seJa atribuida

Volto a repetir	 a apirf,...,,?ciação de constitucionalidade

ou. não de lei na órbita administrativa encontr A !' ! hic e fl."7, piu.J.r3fia

Constituição da Repc....kblica.

Não eE pode conceber que um Poder reforme, modifique

ou altere Ato emanado de um outro Poder constituido, salvo quan . -

do expressamente autorizado(na C„F), o que, não é o presente a'

Note-se que mesmo no caso das Medidas Provisórias a

.4,

,
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deve rever seus próprios atos, quando està em discussão a efleá-

eia. ou. não de ato próprio de t:.:.d.d-..,ro poc.k?r - o Legislativo.

Por sua vez, no julgamento administrativo, não se podE

df...i!:L..,'....w' de levar 2M consideração reiteradas deLlses do Rnde

1:',	 :::i.pois tal Loi . . .dLa, além de significar inótil	 rebeldia,

pode acarr ..;: . enorme Snus para a Fa.zenda. PIUJlica'qne, fatalmen-

te, incrrerA. na. sucumbência.	 .J.,5 nendengas judiciais .

No caso presente, o Poder . Judiciàrio, reiteradas .ie

zes, tem decidido que os Decretos-lei 111,1?..',., 	 2.445/88 e 24-t3/88

são	 inconstitucionais(v.g.	 Recurso	 Etraoc.M..nário	 n.2

148.754-2/, tendo em vista que lei complementar não pode ser

ajter . ada por decr?to -lei, o que tem sido acolhido nesta inst'ãn-

Lia administrativa pc .Jr . diversas vezes.

Considerando a. decisão do Excelso PretóYio, prevale-

cem, desde o e5-: .,ercleio de 1973',.!

a) . ato gerador o faturamentwj

hl base de cálculo:: o fatmramento de seis meses atrãs;

c) aliquota1 09 75Z.

A Medida Provisória n2 1320/9E, DOU de 12/02/96) esta.-

beleceu. o cancelamento de lançamento fiscal relativamente 'á

p:-...-	 ... . .• ..	 ,.. lbuição ao PIS exigida na forma.	 do	 Decreto-lei

n,2 2045, de 29 de junho de 1988 e do Dev.-...neto -lei. nP. 2.449, de 21

de julho de 1 	 parte que exceda o valc.:r devido com

5
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crr:-,

-
''',
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